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  APRESENTAÇÃO




  É com muito apreço que apresentamos essa Coletânea de Manuais de Direito Digital, elaborada com muito carinho para que todos os Universitários possam ter acesso a uma das mais dinâmicas áreas do Direito e vislumbrar um mundo novo; quando o Direito e as tecnologias se combinam, exigindo dos estudiosos do direito, uma compreensão além das leis.




  A compreensão do mundo digital tornou-se imprescindível para qualquer jurista que almeje sucesso em sua carreira uma vez que as novas tecnologias vieram mudar a forma como vivemos nosso cotidiano e transformando nossos horizontes.




  É com orgulho, que dedico essa Coletânea de Manuais de Direito Digital e todos os estudiosos e curiosos sobre os avanços e transformações subjacentes ao Direito Digital.




  Agradeço enormemente a todos que colaboraram com o enriquecimento dessa Coletânea de Manuais de Direito Digital!




  Anna Carolina Pinho




  A (R)EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO RELATIVO À PROCRIAÇÃO MEDICAMENTE ASSISTIDA SOB A LUZ DO DIREITO BRASILEIRO




  Eduardo Dantas1




  Ao se falar em reprodução humana assistida, e nas relações existentes entre o direito e da medicina essa talvez seja a área onde exista a maior confluência, o mais importante ponto de diálogo entre as duas ciências, porque ao longo das últimas quatro décadas a reprodução humana talvez seja a área da ciência médica que mais evoluiu e que mais rapidamente trouxe novidades e desenvolvimento, evoluindo a passos largos e alterando o estado da arte, oferecendo possibilidades que materializam impactos sociais relevantes, modificando o entendimento sobre a maneira como a conjunto da sociedade enxerga o direito.




  O direito, até há algumas décadas, estabelecia como objeto de seu alcance o nascimento humano com vida, objeto este que se materializava nos direitos da personalidade já previstos no código civil, e salvo raríssimas exceções o direito buscava regular as relações até a morte do ser humano, estabelecendo poucas situações que se estendiam para além da finitude da vida, como as disposições testamentárias, a proibição de vilipêndio do cadáver, a proteção da dignidade da memória dos mortos etc.




  Em trabalho anterior, publicado em parceria com a doutrinadora Marianna Chaves,2 relatávamos que em um passado não muito distante, as pessoas ou casais inférteis ou com grandes dificuldades para procriar estavam condenados a não terem filhos com os quais fossem geneticamente ligados ou simplesmente a não terem prole alguma. Não obstante a tentativa de dominar a reprodução esteja presente desde sempre no percurso humano – tanto no sentido de fomento, como no sentido de obstar – até poucas décadas, as pessoas se socorriam de mecanismos duvidosos, como ervas e benzedeiras.3




  No mundo contemporâneo esse cenário mudou com o auxílio da tecnologia reprodutiva, que expandiu substancialmente o leque de possibilidades para procriação de casais ou indivíduos inférteis ou pares que pela sua natureza não podem se reproduzir como casal, como os pares homoafetivos.




  É a revolução biomédica, que Daniel Callahan chama de “revolução procriativa” que permite ter opção, poder e arbítrio “sobre uma parte-chave da vida humana, em tempos inteiramente dominada por forças naturais para além do alcance humano”.4




  A infertilidade passou a ser encarada como patologia, afastando a concepção prístina de que se tratava de um castigo ou vontade divina, pavimentando o caminho para o desenvolvimento das técnicas de reprodução assistida, que materializam o remédio para essa enfermidade. A ciência, nesse domínio, avança a galope.




  A pluralidade de pessoas e a diversidade de conformações familiares acometidas pela incapacidade de procriar colocam por terra o mito de que todos os pacientes na reprodução assistida são iguais. As pessoas que buscam dar a volta à infertilidade surgem com diversas singularidades como gênero, orientação sexual, estado civil e necessidade de recorrer a terceiros. A única coisa que todo e qualquer paciente que busca a procriação medicamente assistida possui em comum com os outros é o desejo humano de ter um filho e tornar-se mãe ou pai.5




  Em 2010, estimava-se que 48,5 milhões de casais sofriam de infertilidade (primária ou secundária) no mundo.6 Há quem diga que esse número está subestimado e que há mais de 180 milhões de casais ao redor do mundo sofrendo com a infertilidade.7 Alguma doutrina8 indica que o incremento das taxas de infertilidade deve-se, inter alia: ao aumento do stress; ao consumo de álcool, cigarro e drogas; às doenças venéreas; a fatores ambientais, como estrogênios; ao adiamento do primeiro filho.




  A infertilidade primária se revela quando uma mulher não consegue ter um filho, seja pela incapacidade de engravidar, seja pela incapacidade de levar a gravidez a um nascimento vivo. Assim, as mulheres que abortam espontaneamente ou cujas gravidezes resultam em natimortos, sem nunca terem tido nascidos vivos apresentam infertilidade primária.




  Quando a mulher não consegue ter filhos, seja por não engravidar, seja por não lograr em levar a gravidez a termo, após uma gravidez anterior ou uma gravidez anterior levada a termo com um nascido vivo, a infertilidade deverá ser reputada como secundária.




  Assim, aquelas que abortam espontaneamente repetidas vezes ou cujas gravidezes resultaram em natimortos, ou aquelas que foram capazes de engravidar ou levar uma gravidez a termo anteriormente e já não conseguem mais, apresentam infertilidade secundária, segundo a OMS.9 Para o Black’s Medical Dictionary,10 a ocorrência de mais de dois abortos naturais consecutivos caracteriza a infertilidade.




  Ainda de acordo com a Organização Mundial da Saúde, a infertilidade conjugal é caracterizada pela ausência de gravidez após um ano de atividade sexual constante sem qualquer recurso a métodos contraceptivos.




  Trata-se de uma realidade crescente em todo o mundo e que acomete um percentual significativo dos casais em idade reprodutiva. Afirma-se que um em cada sete casais enfrenta algum tipo de infertilidade e que há um forte consenso científico no sentido de que as doenças sexualmente transmissíveis são responsáveis por uma grande parcela dos problemas de fertilidade.11




  Assim, não há como se dissociar a ideia de saúde reprodutiva de saúde sexual. E não há como se falar em saúde – lato sensu – sem se considerar as facetas da reprodução e da sexualidade, afinal de contas o ser humano deve ser considerado como uma “totalidade psicofísica”.12




  Do ponto de vista médico, a infertilidade é uma situação singular, em que cada membro do casal materializa uma “unidade infértil” e é esta unidade que deve ser investigada e tratada. No cenário dos casais heterossexuais (já que os pares homoafetivos, como casal, são incapazes de se reproduzir sem a intervenção médica), os fatores de causa de cada gênero são distribuídos em partes equivalentes, o que significa que o diagnóstico de uma suposta causa da infertilidade em um dos membros do casal não deve afastar uma investigação minuciosa da saúde reprodutiva do outro.13




  Em muito pouco tempo, a sociedade foi testemunha de acontecimentos e avanços cuja transcendência e impacto terão repercussões na vida das gerações atuais e futuras. O desenvolvimento vertiginoso de até então inéditas técnicas científicas abriu caminho para uma série de oportunidades e procedimentos médicos que antes eram considerados inimagináveis. A primeira tentativa de inseminação artificial em animais foi feita por Lazaro Spallanzani em 1767 e o primeiro experimento realizado em uma mulher foi realizado por John Hunter em 1799.14




  A questão da gestação de substituição passou a chamar a atenção após o caso do Baby M, quando Mary Beth Whitehead aceitou gestar uma criança gerada a partir do esperma de William Stern e óvulo da própria Mary Beth que, nos termos do acordo originalmente celebrado, seria criada por William e sua esposa, Elizabeth Stern.15




  A revolução se deu não apenas no âmbito científico como no domínio da instituição familiar, já que além de oferecer uma solução para o problema da infertilidade, a Medicina possibilitou a criação de outras estruturas e modelos familiares que não existiriam sem o auxílio biotecnológico.16 Tal progresso, entretanto, trouxe consigo muitas dúvidas e dilemas.17




  A procriação medicamente assistida é um desenvolvimento científico que invoca uma infinidade de considerações éticas e legais, com várias nuances sociais, religiosas e políticas. Várias décadas após o nascimento da primeira criança fruto da PMA, poucos lugares do mundo possuem leis abrangentes e claras sobre o estabelecimento da filiação das crianças originadas por essas técnicas.




  Hoje, todavia, com o desenvolvimento da ciência e da reprodução humana assistida, se começa a discutir de maneira mais séria os direitos do embrião, situações prévias ao nascimento, direitos estabelecidos antes mesmo do surgimento da personalidade, e mesmo implicações relativas a reprodução post mortem, ou seja, a necessidade de regular a hipótese hoje real e factível de que pessoas podem nascer 15, 20 anos depois do falecimento dos seus pais, e suas consequências para o direito de família, direito de sucessões, enfim pra outras áreas do direito que estão absolutamente conectadas.




  Ao mesmo tempo, com todo esse impacto e com todas essas situações, o país se ressente da falta uma legislação específica em todas as áreas da reprodução assistida. Necessário compreender e encontrar soluções para os dilemas e caminhos trazidos pela reprodução humana assistida a partir de uma interpretação de normas hoje esparsas, compreender seus aspectos éticos, sociológicos, e a partir da própria bioética, e isso tem sido feito, tem sido materializado e viabilizado principalmente a partir das resoluções do Conselho Federal de Medicina.




  Não é difícil perceber que a principal dificuldade enfrentada ao se analisar a reprodução humana assistida (RHA), ou procriação medicamente assistida (PMA), é a ausência de regras claras para o seu deslinde. A legislação brasileira não evoluiu a ponto de trazer segurança jurídica aos dilemas bioéticos materializados pela evolução da ciência médica.




  Pode-se a procriação medicamente assistida como o conjunto das técnicas que possibilitam uma gestação substituindo ou facilitando alguma etapa que esteja ausente, ou que seja deficiente ou que não esteja em conformidade com boas práticas de saúde no processo reprodutivo. E atualmente as possibilidades não se resumem ao uso de apenas uma técnica, mas de vários métodos possíveis, adaptáveis a cada caso concreto.




  A reprodução humana assistida já percorreu um longo caminho na história da medicina. Já são quase 45 anos desde que em 1977 o mundo foi surpreendido com a notícia da fecundação em proveta que levou ao nascimento, em 25 de julho 1978, de Louise Brown, uma história que já foi cantada e decantada de várias formas para todas as pessoas que conhecem um pouco da história da reprodução humana em laboratório, da história da reprodução humana assistida.




  Necessário chamar a atenção para essa data, 1978, porque em termos de história isso é um sopro, um átimo, um pequeno período. Mas em quase cinco décadas se evoluiu muito no conhecimento e no uso das técnicas. E esta evolução implica alterações sociais, e estas alterações sociais precisam lançar um olhar mais atento ao direito, precisam de um desenvolvimento mais profundo, responsável e atento da legislação, para poder permitir a solução de eventuais conflitos que venham a surgir, especialmente porque dentro desta área da ciência ainda não se tem todas as respostas, sequer se sabe pode ter a pretensão de acreditar se conhecer todas as perguntas que podem surgir a partir daí.




  O que existe atualmente do ponto de vista legal, do ponto de vista da fundamentação jurídica? A Resolução CFM 2.294/2021, o Provimento 63/2017 do CNJ tratando do registro dos filhos havidos através do uso de técnicas de reprodução assistida, ou seja, apenas uma tentativa de suprir a ausência de lei específica, como forma de preencher o vazio da inexistência de segurança jurídica adequada. O próprio Conselho Nacional de Justiça, buscou estabelecer um padrão, um protocolo, segurança enfim para o registro de crianças nascidas a partir do uso dessas técnicas.




  Do ponto de vista das resoluções do Conselho Federal de Medicina, houve um longo caminho sendo percorrido, onde a regra original fora estabelecida pela Resolução CFM 1.358/1992, evoluindo com atualizações em 2010 (Resolução 1.957/2010, quase 18 anos depois), e esta atualização passou a ser cada vez mais frequente, com a edição das Resoluções 2.013/2013, 2.121/2015, 2.168/2017 e a recente 2.294/2021, que sofreu alterações sutis.




  Também em trabalho anterior,18 este autor já apontava que, contrastando com a quase inexistência de produção legislativa específica, as lacunas existentes no campo da medicina reprodutiva vêm sendo preenchidas pelo Conselho Federal de Medicina, com a elaboração e publicação de Resoluções, de caráter deontológico, visando orientar os parâmetros éticos a serem adotados quando da manipulação e utilização das técnicas de reprodução assistida.




  Discorda-se, portanto, daqueles que sustentam que tais normas, por serem produzidas interna corporis, não possuem caráter obrigatório-vinculativo geral, por depender a matéria da elaboração de leis específicas para tanto.




  O Conselho Federal de Medicina é autarquia instituída por força da Lei Federal 3.268, de 30 de setembro de 1957, tendo sido regulamentada pelo Decreto 44.045, de 19 de julho de 1958. Posteriormente, foi alterada pela Lei Federal 11.000, de 15 de dezembro de 2004, também regulamentada pelo Decreto 6.281, de 14 de abril de 2009. Suas atribuições e competências estão ali bem delineadas e dentre elas, estão as de disciplinar e fiscalizar o cumprimento das regras que regerão a prática da medicina no país, podendo, para tanto, editar resoluções. Estas resoluções, por sua vez, possuem caráter supletivo a todo o processo legislativo, por força do determinado pelo artigo 59, VII, da Constituição Federal:




  Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:




  I – emendas à Constituição;




  II – leis complementares;




  III – leis ordinárias;




  IV – leis delegadas;




  V – medidas provisórias;




  VI – decretos legislativos;




  VII – resoluções.




  Assim, entende que, em tudo aquilo que não conflitar com normas de hierarquia superior, suas diretrizes possuem força normativa e devem ser adotadas como parâmetro legal. A força legiferante emanada atua em caráter supletivo, como dito, e se manifesta sempre que há omissão daqueles incumbidos de legislar.




  Em sentido contrário, ressalte-se, Marianna Chaves19 entende que as Resoluções indicadas no Art. 59, VII da CF/88 visam tão somente regulamentar matéria de interesse interno (administrativo ou político) da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em conjunto ou separadamente.




  Defende, utilizando-se da doutrina constitucionalista20 que, através das resoluções, serão regulamentadas as matérias de competência privativa do Senado (CF, Art. 52) e da Câmara dos Deputados (CF, Art. 51). Os Regimentos Internos de cada Casa determinam as regras sobre o processo legislativo. Uma vez finalizada a elaboração do projeto de resolução, ela será promulgada pelo Presidente do Congresso Nacional, se dispor sobre matéria de interesse compartilhado das duas Casas, como o Regimento Comum, sua reforma etc. Na hipótese de versar sobre matéria apenas de interesse da Câmara dos Deputados, ela inicia e termina ali, sendo promulgada pelo Presidente da Câmara; se for matéria de interesse do Senado, começa e termina ali, sendo promulgada pelo Presidente do Senado.




  Nessa lógica, entende Marianna Chaves que a Resolução do CFM sobre procriação medicamente assistida não possui força de lei, não vinculando as partes ou o juiz que venha a dirimir um eventual litígio. Todavia, isso não quer dizer que, na hipótese de lide judicial, seus princípios e disposições não possam ser considerados na decisão. O Art. 140 do Código de Processo Civil estabelece que o juiz não se desobriga de sentenciar ou despachar arguindo lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da contenta deverá aplicar as normas legais; na hipótese de inexistência – como é esse caso específico – recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. Esse raciocínio também é apresentado pelo Art. 4º da LINDB.




  Certamente, levando em consideração – ou fazendo uma remissão a – todas as normas presentes e amplamente aceitas na Resolução do CFM e tutelando questões que não foram previstas, reguladas de forma inconsistente ou incompleta na Resolução ou na legislação vigente. Aliás, não obstante a Resolução não possua força normativa, suas regras já fazem parte da jurisprudência pátria:




  Constitucional. Mandado de segurança. Ilegitimidade ativa ad causam. Inocorrência. Livre planejamento familiar. Resolução CFM 2013/2013. Reprodução assistida. Utilização de óvulos do mesmo núcleo familiar. Necessidade de dilação probatória. Inadequação da via eleita. 1. Afastada a alegação de ilegitimidade ativa ad causam, porquanto, muito embora a matéria trazida à liça, nos presentes autos, seja alusiva à ética médica, é indubitável a sua repercussão no que se refere ao direito próprio das impetrantes, uma vez que é a Resolução CFM 1.957/2010, posteriormente substituída pela Resolução 2013/2013, que expressamente proíbe o procedimento aqui pretendido, qual seja, a utilização de óvulos de pessoas componentes de um mesmo grupo familiar. 2. Conforme disciplinam o art. 5º, incisos LXIX e LXX da Constituição da República e o art. 1º da Lei 12.016/09, mandado de segurança é o remédio constitucional que visa a assegurar direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, violado ou ameaçado de lesão por parte de autoridade. 3. O direito é certo, desde que o fato seja certo; incerta será a interpretação, mas esta se tornará certa, mediante a sentença, quando o juiz fizer a aplicação da lei no caso concreto controvertido. 4. No caso concreto, os impetrantes, casados há mais de 3 (três) anos, ajuizaram a presente ação mandamental, objetivando a utilização da técnica denominada ovodoação, pela qual a segunda impetrante, em razão da idade avançada, utilizaria, em sua gestação, óvulos doados de alguma das demais impetrantes, todas pertencentes ao seu núcleo familiar. 5. Por sua vez, a Resolução CFM 1.957/2010, posteriormente substituída pela Resolução CFM 2.013/2013, cujo item IV, n. 2 impede que os doadores conheçam a identidade dos receptores e vice-versa, foi editada a fim de regular as normas éticas para a utilização das técnicas de reprodução assistida, considerando a importância da infertilidade humana como um problema de saúde, com implicações médicas e psicológicas (...) e a necessidade de harmonizar o uso destas técnicas com os princípios da ética médica. 6. Em razão de a questão trazida à liça tratar de matéria eminentemente técnica, de rigor seria a produção de prova pericial médica, a fim de comprovar a atual situação clínica da impetrante Maria José de Souza e esclarecer, de modo pormenorizado, os métodos utilizados na reprodução assistida em comento. 7. Ademais, as possíveis repercussões psicossociais para a criança fruto do aludido método reprodutivo deveriam ser analisadas com maior acuidade por um profissional capacitado para tanto. 8. Nesse passo, sendo a questão eminentemente técnica e não comprovando as impetrantes, por meio de documentação idônea, o alegado abuso de poder, não há que se falar em direito líquido e certo capaz de lhe garantir a concessão da ordem pleiteada, sendo de rigor a manutenção da r. sentença recorrida que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, ainda que por fundamento diverso, devendo ser ressalvada, contudo, a utilização das vias ordinárias. 9. Apelação improvida. (TRF-3, 6ª T., AMS: 8452 MS 0008452-65.2013.4.03.6000, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 11.12.2014).




  No sistema jurídico brasileiro, não existem regras e restrições, a não ser as de caráter da deontológico criadas pelo próprio CFM, que – no entendimento divergente já exposto de Marianna Chaves – não vinculam qualquer pessoa a não ser os médicos e os serviços de saúde.




  Portanto, entende que o Brasil terminou por tornar exequível um sistema médico de enfrentamento da infertilidade e promoção da parentalidade, mas olvidou-se de legitimar legislativamente a prática, fato reconhecido inclusive pelo próprio CFM. É inconcebível que tal matéria – de ordem pública – seja deixada à cargo de corpos autônomos e sem competência legislativa, em uma espécie de autorregulação extrajurídica.




  Há quem defenda que esses assuntos deveriam ser deixados à decisão das partes, dos membros da família, na moldura dos diversos “ordenamentos intermédios” – a deontologia, a ética, as orientações das comissões de reflexão. Todavia, a opinião dominante em países de matriz romano-germânica ou do sistema da Civil Law é no sentido de uma intervenção legislativa.




  Os próprios médicos e profissionais de saúde – como se depreende da exposição de motivos do CFM – clamam por legislação. Tal necessidade pode residir no fato de que médicos, biólogos e outros profissionais relacionados à saúde não se satisfazem com diretrizes fundamentadas tão somente na deontologia ou na convicção profissional, e almejam que o Direito determine com segurança o que é e o que não é lícito. Impossibilitados de encontrarem sozinhos as fronteiras da sua arte, em um tempo em que expande as responsabilizações civis e criminais dos atos médicos, os profissionais possuem consciência de que já não é suficiente uma “ética corporativa para legitimar a prática científica”.21




  Entretanto, a reserva da intimidade da vida privada e vida familiar não podem ser suficientes para afastar o alcance Estado e de uma legislação com ampla intervenção nesta matéria. Não se mostra bastante apenas o ato de o Estado fixar balizas longínquas de legalidade, deixando à consciência dos particulares o arbítrio de estabelecer o que bom e lícito.22 A falta de resposta legislativa nessa matéria termina pode expor as partes a um cenário altos riscos, pautado pela insegurança jurídica e muitas vezes pela exploração econômica, em virtude da ausência de regulação e sanções aos desvios legais.23




  Ademais, importa referir que a PMA acarreta novas dimensões de conceitos básicos como os da maternidade e da paternidade, da dignidade da pessoa humana, da monogamia, da integridade moral das pessoas, além de suscitar novas interpretações das regras jurídicas clássicas ou impor novas regras. Portanto, não é matéria que se deixe pura e simplesmente à deontologia dos profissionais da medicina ou a quaisquer outras disciplinas intermédias, à livre consciência das pessoas e da família ou ao cuidado de comitês de reflexão. Como ressalta Guilherme de Oliveira, “é matéria de responsabilidade do Estado; é questão de interesse público que reclama intervenção legislativa”.24




  As Resoluções estavam a frente do próprio entendimento jurisprudencial mesmo em 1992, e agora com as mudanças ou solidificações destes entendimentos tem-se uma confluência de situações que levam à garantia dos direitos reprodutivos a casais homossexuais.




  A nova Resolução 2.294/2021 atualizou as normas éticas para utilização das técnicas de reprodução humana assistida e trouxe nos seus considerandos as mesmas determinações já existentes na Resolução 2.168/2017, tratando a infertilidade humana como um problema de saúde, com implicações médicas e psicológicas, a utilização dessas normas como uma forma de garantir os direitos reprodutivos, mesmo após tratamento de neoplasias malignas, normas que são atualizadas a partir do fenômeno social da postergação da maternidade, ou seja, de construção familiar tanto do homem como da mulher, adaptados a vida moderna, à nova vida em que questões profissionais, e mesmo o aumento de expectativa de vida, levam à postergação do projeto parental, sendo este realizado já com idades bem mais avançadas do que há algumas décadas.




  Tentativas de modernização, no que diz respeito ao uso de técnicas de reprodução humana assistida, e suas influências no Direito das Sucessões, e mais diretamente no Direito das Famílias, vem surgindo na forma de Enunciados, patrocinados pelo Conselho da Justiça Federal, a exemplo destes que – ainda que não possuam força vinculatória efetiva – podem contribuir para estabelecer guias de conduta em conflitos judiciais, redigidos, discutidos e aprovados ao longo dos últimos anos, durante a realização das seis primeiras Jornadas de Direito Civil:




  Enunciado 103 – Art. 1.593: o Código Civil reconhece, no art. 1.593, outras espécies de parentesco civil além daquele decorrente da adoção, acolhendo, assim, a noção de que há também parentesco civil no vínculo parental proveniente quer das técnicas de reprodução assistida heteróloga relativamente ao pai (ou mãe) que não contribuiu com seu material fecundante, quer da paternidade socioafetiva, fundada na posse do estado de filho.




  Enunciado 104 – Art. 1.597: no âmbito das técnicas de reprodução assistida envolvendo o emprego de material fecundante de terceiros, o pressuposto fático da relação sexual é substituído pela vontade (ou eventualmente pelo risco da situação jurídica matrimonial) juridicamente qualificada, gerando presunção absoluta ou relativa de paternidade no que tange ao marido da mãe da criança concebida, dependendo da manifestação expressa (ou implícita) da vontade no curso do casamento.




  Enunciado 105 – Art. 1.597: as expressões “fecundação artificial”, “concepção artificial” e “inseminação artificial” constantes, respectivamente, dos incs. III, IV e V do art. 1.597 deverão ser interpretadas como “técnica de reprodução assistida”.




  Enunciado 106 – Art. 1.597, inc. III: para que seja presumida a paternidade do marido falecido, será obrigatório que a mulher, ao se submeter a uma das técnicas de reprodução assistida com o material genético do falecido, esteja na condição de viúva, sendo obrigatório, ainda, que haja autorização escrita do marido para que se utilize seu material genético após sua morte.




  Enunciado 107 – Art. 1.597, IV: finda a sociedade conjugal, na forma do art. 1.571, a regra do inc. IV somente poderá ser aplicada se houver autorização prévia, por escrito, dos ex-cônjuges para a utilização dos embriões excedentários, só podendo ser revogada até o início do procedimento de implantação desses embriões.




  Enunciado 111 – Art. 1.626: a adoção e a reprodução assistida heteróloga atribuem a condição de filho ao adotado e à criança resultante de técnica conceptiva heteróloga; porém, enquanto na adoção haverá o desligamento dos vínculos entre o adotado e seus parentes consanguíneos, na reprodução assistida heteróloga sequer será estabelecido o vínculo de parentesco entre a criança e o doador do material fecundante. (O artigo 1626 do CCB foi revogado pela Lei 12.010, de 2009).




  Enunciado 257 – Art. 1.597: As expressões “fecundação artificial”, “concepção artificial” e “inseminação artificial”, constantes, respectivamente, dos incs. III, IV e V do art. 1597 do Código Civil, devem ser interpretadas restritivamente, não abrangendo a utilização de óvulos doados e a gestação de substituição.




  Enunciado 258 – Arts. 1.597 e 1.601: Não cabe a ação prevista no art. 1.601 do Código Civil se a filiação tiver origem em procriação assistida heteróloga, autorizada pelo marido nos termos do inc. V do art. 1.597, cuja paternidade configura presunção absoluta.




  Enunciado 519 – Art. 1.593: O reconhecimento judicial do vínculo de parentesco em virtude de socioafetividade deve ocorrer a partir da relação entre pai(s) e filho(s), com base na posse do estado de filho, para que produza efeitos pessoais e patrimoniais.




  Enunciado 520 – Art. 1.601: O conhecimento da ausência de vínculo biológico e a posse de estado de filho obstam a contestação da paternidade presumida.




  Enunciado 570 – Arts. 1.607 e 1.609 – O reconhecimento de filho havido em união estável fruto de técnica de reprodução assistida heteróloga “a parte” consentida expressamente pelo companheiro representa a formalização do vínculo jurídico de paternidade filiação, cuja constituição se deu no momento do início da gravidez da companheira.




  Em maio de 2014, o Conselho Nacional de Justiça também promoveu a I Jornada de Direito da Saúde, dela resultando a aprovação de 45 Enunciados. Objetivou-se apresentar balizas para nortear a solução de conflitos no campo da saúde, tratando de temas variados em relevância e amplitude, tais como a cobertura de procedimentos pelos planos de saúde, as consequências jurídicas da utilização de métodos artificiais de reprodução, e o tratamento jurídico destinado aos filhos de casais homossexuais gerados por reprodução assistida.
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